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A ocorrência de disparos fatais, por parte de agentes da polícia, demonstrou falhas na garantia de que as armas de fogo só seriam utilizadas em circunstâncias excepcionais. Organismos internacionais de Direitos Humanos questionaram o uso de armas de fogo por parte da polícia; a existência de relatos uso desproporcionado de força e maus tratos pela polícia; a lentidão do sistema judicial; e a duração e uso excessivo da prisão preventiva. Em algumas prisões, a segurança dos detidos continuou a ser posta em causa, quer por agressões auto-infligidas, quer por violência entre detidos. Muitas prisões não cumpriram as normas internacionais, com problemas de sobrelotação e com cuidados médicos e instalações sanitárias inadequados. Ciganos e outras minorias étnicas continuaram a ser alvos de racismo e outras discriminações.

Informações gerais

O Comissário do Conselho da Europa para os Direitos Humanos visitou Portugal em Maio, tendo expressado as suas preocupações, incluindo pelo funcionamento do sistema judicial, condições das prisões e pela falta de respeito das forças de segurança para com os Direitos Humanos.

Em Julho, a Comissão das NU para os Direitos Humanos, analisou o terceiro relatório periódico de Portugal, no âmbito do Pacto sobre Direitos Civis e Políticos. A Comissão criticou a não entrega de relatórios durante mais de 10 anos e a falta de informação sobre o trabalho do Provedor de Justiça. A Comissão recomendou alterações legislativas, por forma a que qualquer pessoa que se encontre detida preventivamente seja acusada e julgada dentro de um espaço de tempo razoável, e que os magistrados imponham as detenções preventivas apenas como último recurso.

Em Outubro, Portugal ratificou o Protocolo n.º 13 à Convenção Europeia sobre os Direitos Humanos, relacionado com a abolição da pena de morte em todas as circunstâncias.

A AI enviou à Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias as suas recomendações para a implementação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. No final de 2003, a Comissão estava a preparar legislação relevante.

A detenção e manutenção em prisão preventiva algumas figuras públicas, incluíndo um importante político da oposição, gerou um debate público – por vezes acalorado – envolvendo juízes, advogados, políticos e a comunicação social. As detenções estavam relacionadas com acusações de abuso sexual numa instituição estatal para orfãos e outras crianças desfavorecidas.

Preocupações sobre as forças policiais

O uso de armas de fogo pelas forças policiais continuou a ser preocupante. Em Novembro, a Inspecção Geral da Administração Interna chamou a atenção para seis disparos fatais efectuados pela polícia desde o início de 2003, afirmando que as autoridades policiais não estariam a garantir o uso de armas de fogo apenas em circunstâncias excepcionais.

A nível internacional, a Comissão dos Direitos Humanos expressou a sua preocupação sobre mortes recentes causadas pelas forças policiais em confrontos, relatos de uso desproporcionado de força e maus tratos por agentes da polícia, e violência policial recorrente contra membros de minorias étnicas. A Comissão mostrou-se, também, preocupada pela incapacidade dos sistemas judicial e disciplinar em lidar rápida e efectivamente com alegações de má conduta policial.

O Comissário sugeriu a criação de “uma entidade supervisora da polícia, independente do Ministério da Administração Interna”. O Comissário para os Direitos Humanos mostrou desagrado pela prática da suspensão de acções disciplinares, no decorrer da investigação criminal, a actos graves de má conduta policial, e pelo seu arquivamento quando não eram feitas quaisquer acusações.

* Em Novembro teve início o julgamento de um agente da polícia, acusado de homicídio no caso da morte de António Pereira, ocorrida em Junho de 2002, em Setúbal.

Preocupações sobre as prisões

Foram consideradas inadequadas as medidas tomadas para prevenir as agressões auto-infligidas e entre reclusosos e para identificar detidos vulneráveis, indicando de forma preocupante que as autoridades não estariam a proteger adequadamente o direito à vida da população prisional. Houve novos relatos de maus tratos e perseguições de detidos, por parte dos guardas prisionais. As autoridades não asseguraram que os presos condenados fossem mantidos separados dos detidos preventivamente e, também, que os presos recebessem tratamento médico adequado. Relatórios apontaram a continuação da existência generalizada de doenças infecciosas e o tráfico e uso de drogas dentro das prisões. As condições de algumas prisões, incluíndo as instalações sanitárias, continuaram abaixo das normas internacionais: os números disponíveis mais recentes mostravam que, em Fevereiro de 2002, 17 por cento dos detidos continuavam a utilizar baldes em vez de sanitas. A sobrelotação provocou o agravamento de todos os outros problemas do sistema prisional.

A Comissão de Direitos Humanos mostrou preocupação pelos relatos de maus tratos e abuso de autoridade pelos guardas prisionais, bem como de violência, por vezes letal, entre os presos. A Comissão recomendou esforços acrescidos para acabar com a violência nas prisões; a garantia de separação entre presos condenados e detidos em prisão preventiva; a prestação de cuidados médicos adequados e em tempo útil a todos os detidos; a redução da sobrelotação.

Em Novembro, o Provedor de Justiça publicou o seu primeiro relatório sobre as prisões, desde 1998. Esse relatório chamava a atenção para os cuidados médicos inadequados e outros factores de risco para a segurança dos detidos e dos agentes prisionais. Estes incluíam o mau funcionamento das portas das celas e sistemas inadequados para os presos em solitária pedirem ajuda, em conjunto com verificações esporádicas desses presos pelos guardas prisionais, em alguns casos. O Provedor salientou, ainda, situações potenciais de abusos provocadas pela falta de uma clara separação entre medidas disciplinares, de segurança e outras, relativas ao regime dos detidos considerados perigosos. O Provedor recomendou que os detidos deveriam ter uma assistência legal à sua escolha nos procedimentos de aplicação de medidas disciplinares e de segurança. Deveriam ser dados a conhecer ao detido, todos os motivos da aplicação de medidas disciplinares ou de segurança e todas as prisões deverão implementar a obrigatoriedade de o Director da prisão ou um substituto ouvir o detido, antes da aplicação dessas medidas.

A Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados também mostrou procupação com a situação nas prisões.

* No Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, ocorreram três suicídios e uma morte, alegadamente como resultado de violência entre os reclusos. A investigação criminal às mortes de dois presos em Outubro de 2001, na mesma prisão, estava na sua fase final. Alguns relatórios implicavam guardas prisionais nessas mortes. No entanto, até ao final do ano, não tinham sido feitas quaisquer acusações.

Racismo e discriminação

Apesar das medidas tomadas para integrar pessoas de origem cigana, continuou a existir discriminação, particularmente na educação, habitação e acesso a emprego e serviços sociais. Houve relatos de perseguições e tratamentos discriminatórios com ciganos, por parte de forças policiais locais. Houve, também, relatos de tentativas de intimidação de grupos ciganos por grupos de população local, levando-os a abandonar a área.

A Comissão de Direitos Humanos mostrou preocupação com os actos praticados contra os ciganos. As autoridades não apresentaram informações à Comissão, incluíndo dados estatísticos, sobre a situação dos ciganos, sobre o trabalho de instituições responsáveis pelo seu desenvolvimento e bem-estar, ou sobre queixas – e o seu desenvolvimento – apresentadas por membros de minorias étnicas, incluíndo ciganos, sobre aquelas instituições.

Requerentes de asilo e refugiados

O Comissário para os Direitos Humanos expressou preocupação sobre a obrigatoriedade dos pedidos de asilo serem formulados até oito dias após a entrada no país e sobre procedimentos que permitem expulsões mesmo estando pendentes decisões de recursos sobre rejeições iniciais aos pedidos de asilo. O Gabinete do Comissário Nacional para os Refugiados esteve, alegadamente, relutante em ouvir os requerentes de asilo antes de decidir sobre os recursos apresentados contra a rejeição dos seus pedidos de asilo, causando preocupação sobre a sua independência dos serviços de imigração.

A Comissão de Direitos Humanos mostrou-se preocupada pelo facto das leis nacionais não preverem medidas efectivas contra os retornos forçados, violando as obrigações internacionais do país em matéria de Direitos Humanos, que proíbem o retorno de pessoas para países onde corram sérios riscos de abusos dos Direitos Humanos.

Violência contra as mulheres

De acordo com dados da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, em cada mês morrem, em média, cinco mulheres vítimas de violência doméstica.

Apesar de louvar a legislação nacional sobre violência doméstica, o Comissário para os Direitos Humanos mostrou-se preocupado com falhas no uso de medidas de protecção, por exemplo, para impedir os perpetradores de terem acesso às casas das suas vítimas. Apesar de legislação de 1991 prever unidades da polícia especializadas em combater a violência doméstica, estas não tinham sido criadas até ao final de 2003. No entanto, de acordo com o Comissário para os Direitos Humanos, alguns programas, incluíndo treino para agentes policiais, estavam a melhorar a resposta da polícia à violência doméstica. Não foi totalmente implementada a legislação aprovada em 1999 e relacionada com o I Plano Nacional Contra a Violência Doméstica, que previa a criação de centros de acolhimento e assistência, em todos os distritos, para mulheres vítimas de violência doméstica. O II Plano Nacional Contra a Violência Doméstica, para o período 2003-2006, foi adoptado em Junho. Este plano prevê, entre outros, o treino de magistrados e uma revisão dos procedimentos para obtenção de compensações para as pessoas vítimas de violência doméstica.

Relatórios/Visitas da AI

· Portugal perante o Comité dos Direitos Humanos: sumário das preocupações da Amnistia Internacional sobre a protecção dos Direitos Humanos sob o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (AI Index: EUR 38/001/2003).

· Preocupações na Europa e Ásia Central, Janeiro-Junho de 2003: Portugal (AI Index: EUR 01/016/2003).

